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ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ, ΦΑΤΟΣ

ΡΕΛΕςΑΝΤΕΣ Ε ΝΟΤ⊆ΧΙΑΣ ΘΥΕ

ΕΝςΟΛςΕΜ ΑΣ ΠΡΙΝΧΙΠΑΙΣ

ΕΜΠΡΕΣΑΣ DΟ ΠΑ⊆Σ

ΣΑΙΒΑΜΑΙΣ ΕΜ: ΕΣΤΑDΑΟΡΙ.ΕΣΤΑDΑΟ.ΧΟΜ.ΒΡ

ΠΟΡΤΑΛ

ΙΝΦΟΡΜΑ∩∏ΕΣ
ΕΜ ΤΕΜΠΟ ΡΕΑΛ

ΒΥΣΧΑDΟΡ
ΙΝΤΕΛΙΓΕΝΤΕ

ΠΥΒΛΙΧΙDΑDΕ
Ε ΧΟΝΤΕ∨DΟ
ΙΝΤΕΓΡΑDΟΣ

ΧΟΝΤΕ∨DΟΣ
DΕ Ε&Ν

ΡΕΛΑΧΙΟΝΑDΟΣ

ΑΜΒΙΕΝΤΕ
ΣΕΓΥΡΟ ΠΑΡΑ
ΧΟΜΥΝΙΧΑ∩℘Ο
DΑΣΜΑΡΧΑΣ

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Φιθυε πορ δεντρο δοσ πρινχιπαισ
Φατοσ Ρελεϖαντεσ δασ χοmπανηιασ
δε σευ ιντερεσσε.

B8 ECONOMIA&NEGÓCIOS QUARTA-FEIRA, 5 DE FEVEREIRO DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 – REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA DE APOIO A ALFABETIZAÇÃO. 
Disputa: dia 18/02/2025 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras

RETIFICADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2024 – CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA DE GESTÃO PARA 
GERENCIAMENTO, SOFTWARE DE ATENDIMENTO, SOFTWARE DE 
DESPACHO E SOFTWARE DE INTELIGÊNCIA PARA CENTRO DE 
OPERAÇÕES INTEGRADAS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL (COI). 
Disputa: dia 20/02/2025 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras

Prefeitura Municipal de Arujá, 04 de fevereiro de 2.025.

Data, hora, local: 12.12.2024, 09hs., na sede, Av. Dra. Ruth de Cardoso, 4.777, 2º Andar - Condomínio Edifício Villa Lobos, São Paulo/SP. Presença: to-
talidade do capital social. Mesa: Stéphane Samuel Maquaire - Presidente; Rodrigo André Leiras Carneiro - Secretário. Deliberações aprovadas: (i) 
aumentar o capital social, de R$ 1.742.000.000,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, para R$ 1.942.000.000,00, repre-
sentando um aumento efetivo, portanto, de R$ 200.000.000,00, decorrente da incorporação de valores provenientes da Reserva Estatutária da Compa-
nhia e, portanto, sem a emissão de quaisquer novas ações; (ii) alterar o Artigo 5 do Estatuto Social: Artigo 5. O capital social é de R$ 1.942.000.000,00, 
dividido em 1.114.671.113 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. (iii) em virtude dos itens (i) e (ii) acima, consolidar o Estatuto Social, que 
passará a vigorar a partir da sua aprovação pelo Banco Central do Brasil com a nova redação consolidada ora aprovada, a qual é parte integrante des-
ta ata como Anexo I. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 12.09.2024. Acionista: BSF Holding S.A. - Felipe Carneiro Gonçalves Gomes - Di-
retor Presidente. JUCESP nº 47.185/25-9 em 30.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
Anexo I - Estatuto Social. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1. Banco CSF S.A. é uma sociedade por ações que 
se rege por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis (doravante designada simplesmente “Companhia”). Artigo 2. A Companhia tem sua 
sede e foro na Cidade e Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dra Ruth de Cardoso, nº 4.777 - 2º Andar - Condomínio Edifício Villa Lobos, 
Jardim Universidade Pinheiros - CEP 05477-903, podendo estabelecer fi liais, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional, ou do ex-
terior. Artigo 3. A Companhia tem por objeto (i) a prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas de 
Investimento e de Crédito, Financiamento e Investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor, (ii) a administração, forne-
cimento e desenvolvimento de serviço de cartões de crédito e de outros meios de pagamento, bem como serviços a eles relativos e (iii) a participação 
em outras sociedades, como Sócia ou acionista, de acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 4. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações. Artigo 5. O capital social é de R$ 1.942.000.000,00, dividido em 
1.114.671.113 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Artigo 6. Cada ação ordinária dará direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. Capítulo III - Da Assembleia Geral. Artigo 7. As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas uma vez por ano, nos termos estipulados 
por lei, e as Assembleias Gerais Extraordinárias poderão ser realizadas sempre que os interesses e benefícios da Companhia assim exigirem. Assem-
bleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias poderão ser convocadas e realizadas simultaneamente. § único. Os Acionistas poderão ser representados 
nas Assembleias Gerais por um procurador nomeado em um período inferior a 1 ano, que deverá ser acionista, administrador e/ou advogado que aten-
da às exigências legais. Artigo 8. As Assembleias Gerais deverão ser convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, nos casos previs-
tos por lei, pelos acionistas ou pelo Conselho Fiscal. A primeira convocação deverá ser feita com, no mínimo, com 8 dias de antecedência, e a segunda 
convocação deverá ser feita com, no mínimo, 5 dias de antecedência. § 1. As Assembleias Gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com 
a presença de acionistas representando, no mínimo, 51% do capital social com direito de voto da Companhia e, em segunda convocação, com qual-
quer número de acionistas. § 2. As Assembleias Gerais deverão ser instaladas e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua 
ausência ou incapacidade, deverão ser instaladas e presididas por outro Conselheiro, Diretor ou acionista designado, por escrito, pelo Presidente do 
Conselho de Administração. O Presidente da Assembleia Geral deverá convidar 1 Conselheiro para atuar como secretário de cada assembleia. § 3. As 
Assembleias Gerais deverão deliberar apenas sobre as matérias listadas na ordem do dia constante da correspondente convocação, observadas as ex-
ceções previstas na Lei nº 6.404/76. Artigo 9. Exceto conforme de outro modo previsto neste Estatuto Social ou na legislação aplicável, as delibera-
ções tomadas nas Assembleias Gerais exigirão o voto favorável dos acionistas representando a maioria das ações ordinárias da Companhia. Capítu-
lo IV - Da Administração. Artigo 10. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. § 1. Os cargos nes-
ses órgãos deverão ser preenchidos por meio de um instrumento de posse redigido em livro apropriado e assinado pelo administrador que assumir o 
cargo. § 2. Os administradores deverão permanecer em seus cargos até seus respectivos sucessores tomarem posse. Artigo 11. A Assembleia Geral 
deverá estabelecer a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria. A remuneração individual dos Conselheiros, Di-
retores e membros do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração será fi xada pelo Conselho de Administração em sua própria reunião. Seção 
II - Conselho de Administração. Artigo 12. O Conselho de Administração será composto por 5 membros e seus respectivos suplentes, todos elei-
tos pela Assembleia Geral. § 1. Os membros do Conselho de Administração terão prazo de mandato unifi cado de 1 ano e poderão ser destituídos a 
qualquer momento, sendo permitida reeleição. § 2. Não obstante o acima exposto, se, em decorrência de morte, incapacidade, aposentadoria, rescisão 
voluntária, demissão ou por qualquer outro motivo, houver uma vaga no Conselho de Administração da Companhia, o respectivo suplente ou um novo 
membro será nomeado para compor o referido cargo, e o prazo de mandato do suplente ou do novo conselheiro eleito durará até o fi nal do mandato 
de seu antecessor. § 3. Os membros do Conselho de Administração poderão ser cidadãos brasileiros ou estrangeiros, todos eles escolhidos entre pro-
fi ssionais renomados e com capacidade técnica. § 4. O Conselho de Administração deverá ter 1 Presidente, que deverá convocar e presidir as reuniões 
do Conselho de Administração e Assembleias Gerais, a menos que, no caso das Assembleias Gerais, outro Conselheiro, Diretor ou acionista seja desig-
nado pelo Presidente do Conselho de Administração, por escrito, para presidir a assembleia. § 5. Na ausência temporária ou impedimento, por qual-
quer motivo, de qualquer membro do Conselho de Administração, seu respectivo suplente o/a substituirá. § 6. No caso de vacância do cargo de mem-
bro do Conselho de Administração ou de seu suplente, uma Assembleia Geral deverá ser imediatamente convocada para eleger um novo membro/su-
plente. § 7. O Conselho de Administração, a fi m de melhor desempenhar seus deveres, poderá criar comitês internos ou grupos de trabalho com obje-
tivos/fi nalidades defi nidos, sempre com a intenção de auxiliar nas atividades e deveres do Conselho de Administração e da Diretoria. Os referidos co-
mitês serão compostos por pessoas designadas pelo Conselho de Administração dentre os administradores da Companhia e/ou outras pessoas direta 
ou indiretamente relacionadas à Companhia. § 8. Os comitês internos serão em geral encarregados de (i) discutir e analisar a estratégia da Compa-
nhia em seu respectivo escopo de atividade e propor os termos, políticas e procedimentos relevantes na condução dos negócios da Companhia, na for-
ma de atas por escrito, após as reuniões desses comitês; e (ii) apresentar todas as suas sugestões e propostas, na forma de atas por escrito, ao Conse-
lho de Administração da Companhia ou ao Diretor Presidente da Companhia. Artigo 13. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser con-
vocadas (i) pelo Presidente do Conselho de Administração; ou (ii) por quaisquer 2 Conselheiros, no caso de o Presidente do Conselho de Administra-
ção deixar de convocar reunião solicitada por quaisquer 2 Conselheiros no prazo de 10 dias contados de tal solicitação. § 1. O aviso de convocação de 
reuniões do Conselho de Administração deverá: (i) ser enviada aos seus membros por carta registrada, correio eletrônico ou fac-símile, mediante avi-
so com antecedência de 10 dias corridos; (ii) descrever o local, a data, o horário e a ordem do dia da reunião; e (iii) incluir todos os documentos de 
apoio para a reunião em questão. As reuniões do Conselho de Administração serão consideradas validamente convocadas e instaladas, independente-
mente da ausência de entrega do aviso acima mencionado, se todos os membros do Conselho de Administração estiverem presentes na referida reu-
nião. § 2. As reuniões serão realizadas na sede da Companhia, ou em qualquer outro local que possa ser acordado pela totalidade dos Conselheiros. 
As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por videoconferência, contanto que todos os participantes possam ouvir uns aos ou-
tros e possuam cópias dos documentos a serem apresentados ou discutidos durante a reunião. Os Conselheiros que participarem por teleconferência 
ou videoconferência serão considerados devidamente presentes na reunião. § 3. A presença de pelo menos 4 Conselheiros é necessária para que as 
reuniões do Conselho de Administração sejam validamente instaladas em primeira e segunda convocações, fi cando estabelecido, porém, que, se a re-
união do Conselho de Administração não for instalada em primeira e segunda convocações, será instalada em terceira convocação com a presença de 
pelo menos 3 membros do Conselho de Administração. § 4. As decisões tomadas em reunião do Conselho de Administração deverão ser refl etidas, por 
escrito, na ata a ser redigida no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, que deverá ser assinada por todos os mem-
bros do Conselho de Administração presentes à reunião. Qualquer membro da Diretoria da Companhia ou qualquer outra pessoa poderá acompanhar 
as reuniões do Conselho de Administração se expressamente convidada pelo Conselho de Administração, sendo referida presença sujeita ao consenti-
mento unânime dos demais membros do Conselho de Administração, sendo certo que este consentimento não poderá ser negado em detrimento dos 
interesses da Companhia. Artigo 14. Além de outros deveres que lhe possam ser atribuídos por lei ou nos termos deste Estatuto, o Conselho de Ad-
ministração terá o poder e autoridade para deliberar sobre as seguintes matérias, observando-se os quóruns qualifi cados especifi cados nos §s 1 e 2 
abaixo: (i) convocar Assembleia Geral quando considerado conveniente ou de acordo com o Artigo 132 da Lei nº 6.404/76; (ii) supervisionar as ativi-
dades e deliberações tomadas pela Diretoria da Companhia; (iii) estabelecer as diretrizes concernentes à gestão dos negócios da Companhia, inclusi-
ve, entre outros, a confi rmação dos princípios gerais de aprovação de crédito, gestão de risco, políticas fi nanceira e fi scal, contábil, de auditoria, de re-
cursos humanos, ouvidoria, marketing, tecnologia da informação e compliance, conforme possam ser propostas pelo Diretor Presidente da Companhia 
e/ou pelos comitês internos da Companhia; (iv) aprovar, supervisionar e controlar os processos relativos ao planejamento, operacionalização, manu-
tenção e revisão da Política de Sucessão dos Administradores; (v) aprovar e rever o orçamento anual e o plano de negócios da Companhia; (vi) decidir 
sobre a concessão de quaisquer garantias pela Companhia envolvendo montante superior a R$ 500.000,00; (vii) decidir sobre as condições fi nancei-
ras de quaisquer contratos ou de quaisquer aditivos a esses contratos celebrados entre a Companhia e seus acionistas ou qualquer de suas respecti-
vas coligadas ou membros do Conselho de Administração/Diretoria; (viii) decidir sobre a alienação ou aquisição de quaisquer ativos da Companhia en-
volvendo, individualmente ou no agregado, montante superior a R$ 1.000.000,00, em um período de um ano; (ix) constituir comitês internos e estabe-
lecer suas respectivas regras e poderes; (x) decidir sobre qualquer alteração na periodicidade das reuniões dos comitês internos da Companhia; (xi) de-
cidir sobre a assinatura de quaisquer contratos pela Companhia com uma contraprestação anual em montante superior a R$ 5.000.000,00, que não 
tenham sido especifi camente mencionados no orçamento anual da Companhia aprovado pelo Conselho de Administração; (xii) autorizar a Diretoria da 
Companhia a abrir e encerrar fi liais e estabelecimentos no Brasil e/ou no exterior; (xiii) eleger e destituir todos os membros da Diretoria da Companhia 
ou dos comitês internos; (xiv) eleger e destituir todos os membros do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração da Companhia e aprovar os 
seus respectivos regimentos internos, conforme o caso; (xv) decidir sobre a distribuição da remuneração destinada pela Assembleia Geral aos mem-
bros do Conselho de Administração, estando autorizado a agregar remuneração mensal conforme aprovado pela Assembleia Geral distribuindo-a en-
tre seus membros na proporção aprovada; (xvi) escolher e destituir os auditores independentes; (xvii) aprovar o plano de trabalho e salarial da Com-
panhia; (xviii) decidir sobre a aquisição de ações de emissão da Companhia para cancelamento ou para serem mantidas em tesouraria para posterior 
transferência; (xix) decidir sobre o desenvolvimento, implementação e lançamento de quaisquer novos produtos/serviços fi nanceiros/securitários/ pre-
videnciários da Companhia; (xx) manter coordenação permanente entre a Assembleia Geral e a Diretoria, bem como desempenhar quaisquer outros 
deveres que possam ser determinados pela Assembleia Geral; e (xxi) aprovar proposta de distribuição e declaração de dividendos anuais. § 1. Exceto 
pelo previsto no § 2 abaixo, quaisquer deliberações em reuniões do Conselho de Administração exigirão a aprovação da maioria dos membros do Con-
selho de Administração. § 2. As matérias listadas abaixo exigirão a aprovação de, no mínimo, 4 membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia, em reunião devidamente convocada: (i) a aprovação do orçamento anual e do plano de negócios da Companhia; (ii) a concessão de quaisquer 
garantias pela Companhia envolvendo montante superior a R$ 500.000,00; (iii) a aprovação de condições fi nanceiras de quaisquer contratos ou de 
quaisquer aditivos a esses contratos celebrados entre a Companhia e seus acionistas ou qualquer de suas respectivas coligadas ou membros do Con-
selho de Administração/Diretoria; (iv) a alienação ou aquisição de quaisquer ativos da Companhia envolvendo, individualmente ou no agregado, mon-
tante superior a R$ 1.000.000,00, em um período de um ano; (v) a aprovação de qualquer alteração na periodicidade das reuniões dos comitês inter-
nos da Companhia; e (vi) a assinatura de quaisquer contratos pela Companhia com uma contraprestação anual em montante superior a R$ 
5.000.000,00, que não tenham sido especifi camente mencionados no orçamento anual da Companhia aprovado pelo Conselho de Administração. § 3. 
Todos e quaisquer atos praticados por membros do Conselho de Administração ou procuradores que não estejam dentro do escopo do objeto social e 
dos negócios da Companhia, tais como fi anças, cauções, endossos e outras garantias em favor de terceiros, estão expressamente proibidos e serão con-
siderados nulos de pleno direito. Seção III - Diretoria. Artigo 15. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer momento pelo 
Conselho de Administração, será composta de 7 membros, eleitos dentre profi ssionais de renome e com capacidade técnica, residentes e domiciliados 
no Brasil. Dos membros da Diretoria, um será designado Diretor Presidente, um será designado Diretor Financeiro, um será designado Diretor de Ge-
renciamento de Riscos, um será designado Diretor de Tecnologia da Informação & Operações, um será designado Diretor de Clientes, um será designa-
do Diretor de Vendas, Atendimento & Parcerias e um será designado Diretor de Planejamento Estratégico. § 1. Os Diretores serão eleitos para um man-
dato de 1 ano, sendo permitida reeleição. § 2. Não obstante o acima exposto, se, em decorrência de morte, incapacidade, aposentadoria, rescisão vo-
luntária, demissão ou por qualquer outro motivo, houver uma vaga na Diretoria da Companhia, um novo membro deverá ser eleito para ocupar esse 
cargo, e o prazo de mandato do novo Diretor eleito durará até o fi nal do mandato de seu antecessor. § 3. As decisões tomadas em reunião da Direto-
ria deverão ser refl etidas, por escrito, na ata a ser redigida no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia, que deverá ser assinada por to-
dos os membros da Diretoria presentes na reunião. Artigo 16. A Companhia deverá ser representada da seguinte forma: (i) pelo Diretor Presidente, 
individualmente, exceto para a assinatura de contratos com as demais empresas do Grupo Carrefour, em que a representação dar-se-á em conjunto 
com um outro Diretor da Companhia; e (ii) na ausência do Diretor Presidente, pelo Diretor Financeiro em conjunto com um outro Diretor da Compa-
nhia. § único. As procurações ad judicia outorgadas pela Companhia, bem como aquelas outorgando poderes gerais de representação perante tercei-
ros, devem sempre ser assinadas pelo Diretor Presidente, individualmente. Todas as procurações deverão ter uma vigência não superior a 1 ano, exce-

to pelas procurações ad judicia que terão prazo indeterminado. Artigo 17. A Diretoria deverá se reunir e aprovar deliberações apenas com o compa-
recimento e a aprovação da maioria de seus membros. Artigo 18. A Diretoria terá as seguintes atribuições: (i) assegurar que a lei aplicável e o Esta-
tuto Social da Companhia sejam observados e as decisões aprovadas pela Assembleia Geral e/ou pelo Conselho de Administração sejam devidamente 
cumpridas; (ii) propor ao Conselho de Administração da Companhia a declaração e distribuição de dividendos anuais; (iii) preparar, anualmente, o re-
latório da administração a respeito dos negócios da Companhia, bem como o balanço patrimonial e demonstrações fi nanceiras, e fornecer ao Conse-
lho de Administração as informações necessárias para este órgão de deliberação examinar tais documentos; (iv) manter coordenação permanente com 
o Conselho de Administração, reportando regularmente suas atividades, de acordo com os termos e condições estabelecidos pela Lei das Sociedades 
por Ações, bem como realizar quaisquer outras atribuições que venham a ser estabelecidas ou delegadas pelo Conselho de Administração; (v) nego-
ciar/solucionar qualquer disputa envolvendo a Companhia e terceiros (salvo controvérsias ou litígios entre os acionistas da Companhia), desde que 
essa negociação/solução tenha sido previamente autorizada pelo Conselho de Administração; (vi) admitir e demitir empregados e formalizar designa-
ções para posições e cargos de confi ança, conforme previamente aprovado pelo Conselho de Administração; (vii) preparar o plano de trabalho/carrei-
ra e salarial da Companhia com base nas políticas e procedimentos que sejam recomendados ou propostos pelo competente comitê interno da Com-
panhia, salvo o plano de trabalho/carreira da Companhia aplicável à Diretoria da Companhia; (viii) implementar as diretrizes mutuamente acordadas 
pelos acionistas da Companhia no que diz respeito ao relacionamento com o Banco Central do Brasil; e (ix) desempenhar quaisquer outros deveres e 
responsabilidades impostos pelo Conselho de Administração. § Único. O Diretor Financeiro será responsável por implementar controles, atividades de 
auditoria e tesouraria, e o Diretor de Gerenciamento de Riscos será responsável por implantar as políticas de crédito e cobrança propostas pelo Comi-
tê de Crédito e Risco e aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia como parte do orçamento anual. Artigo 19. Todos e quaisquer atos 
praticados por Diretores ou procuradores que não estejam dentro do escopo do objeto social e dos negócios da Companhia, tais como fi anças, cau-
ções, endossos e outras garantias em favor de terceiros, estão expressamente proibidos e serão considerados nulos de pleno direito. Seção IV - Co-
mitê de Auditoria. Artigo 20. A Companhia terá um Comitê de Auditoria composto por no mínimo 4 e no máximo 5 membros, nomeados e desti-
tuíveis pelo Conselho de Administração, com mandato de até 5 anos, podendo ser destituídos a qualquer tempo, devendo, contudo, permanecer em 
seus respectivos cargos até a posse de seus substitutos. § 1. Dentre os membros do Comitê de Auditoria, um será designado Presidente e outro será 
designado Especialista Financeiro, o qual deverá possuir comprovado conhecimento nas áreas de contabilidade e auditoria. Os demais membros do Co-
mitê de Auditoria não terão designação específi ca. § 2. Os integrantes do Comitê de Auditoria serão eleitos considerando a experiência adquirida em 
relação aos produtos e serviços oferecidos pela Companhia, bem como na experiência em atividades inerentes às atribuições do Comitê. § 3. Os inte-
grantes do Comitê de Auditoria poderão ser destituídos de seus cargos, mediante decisão do Conselho de Administração, a fi m de que seja garantida 
a fi nalidade do Comitê. Artigo 21. O Comitê de Auditoria terá, além das previstas em lei ou regulamento, as seguintes atribuições: (i) estabelecer as 
regras operacionais para o seu funcionamento, as quais devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração; (ii) recomendar ao Conselho de Admi-
nistração a entidade a ser contratada para prestação dos serviços de auditoria independente, bem como a sua substituição; (iii) revisar, previamente à 
publicação, as demonstrações contábeis semestrais, inclusive notas explicativas, relatórios da administração e parecer do auditor independente; (iv) 
avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verifi cação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicá-
veis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos; (v) avaliar o cumprimento, pela administração da Companhia, das recomendações feitas 
pelos auditores independentes ou internos; (vi) estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do descum-
primento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedimen-
tos específi cos para proteção do prestador e da confi dencialidade da informação; (vii) recomendar à Diretoria a correção ou aprimoramento de políti-
cas, práticas e procedimentos identifi cados no âmbito de suas atribuições; (viii) reunir-se, no mínimo trimestralmente, com a Diretoria, com as audito-
rias independente e interna, para verifi car o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no que se refere ao planejamento dos res-
pectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros; (ix) reunir-se com o Conselho Fiscal, se em funcionamento, e 
com o Conselho de Administração, por solicitação dos mesmos, para discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identifi cados no âmbito das 
suas respectivas competências; e (x) elaborar, ao fi nal dos semestres fi ndos em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, o Relatório do Comitê de 
Auditoria, com observância das prescrições legais e regulamentares aplicáveis, encaminhando cópia ao Conselho de Administração e mantendo-o à 
disposição do Banco Central do Brasil, pelo prazo mínimo de 5 anos. O resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, evidenciando as principais infor-
mações, será publicado em conjunto com as demonstrações contábeis semestrais. Seção V - Comitê de Remuneração. Artigo 22. A Companhia 
terá um Comitê de Remuneração, composto por no mínimo 3 e no máximo 4 membros, nomeados e destituíveis pelo Conselho de Administração, com 
mandato de 1 ano, estendendo-se até a posse dos novos membros nomeados. § 1. O Comitê de Remuneração reportar-se-á diretamente ao Conselho 
de Administração da Companhia. § 2. O Comitê de Remuneração deverá ter, em sua composição (i) profi ssionais com as qualifi cações e a experiência 
necessárias ao exercício de julgamento competente e independente sobre a política de remuneração da Companhia, inclusive sobre as repercussões 
na gestão de riscos, e (ii) pelo menos um membro não administrador. § 3. Os membros do Comitê de Remuneração poderão ser reeleitos ao cargo, sen-
do vedada, contudo, a permanência de membro no Comitê de Remuneração por prazo superior a 10 anos. Cumprido tal prazo, o membro somente po-
derá integrar novamente o Comitê de Remuneração após decorridos, no mínimo, 3 anos. § 4. Os membros do Comitê de Remuneração poderão ser 
destituídos de seus cargos, mediante decisão do Conselho de Administração, a fi m de que seja garantida a fi nalidade do Comitê. Artigo 23. O Comi-
tê de Remuneração terá, além das previstas em lei ou regulamento, as seguintes atribuições: (i) elaborar a política de remuneração de administrado-
res da Companhia, propondo ao Conselho de Administração as diversas formas de remuneração fi xa e variável, além de benefícios e programas espe-
ciais de recrutamento e desligamento; (ii) supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de administradores da Com-
panhia; (iii) revisar anualmente a política de remuneração de administradores da Companhia, recomendando ao Conselho de Administração a sua cor-
reção ou aprimoramento; (iv) propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores a ser submetido à Assem-
bleia Geral; (v) avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração de administradores; (vi) anali-
sar a política de remuneração de administradores da Companhia em relação às práticas de mercado, com vistas a identifi car discrepâncias signifi cati-
vas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; (vii) zelar para que a política de remuneração de administradores esteja per-
manentemente compatível com a política de gestão de riscos, com as metas e a situação fi nanceira atual e esperada da Companhia e com o disposto 
na Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.921/2010; (viii) reunir-se com o Conselho de Administração, por solicitação dos seus membros, para 
discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identifi cados no âmbito das suas respectivas competências; (ix) elaborar anualmente, no prazo 
de noventa dias, relativamente à data-base de 31 de dezembro, documento denominado “Relatório do Comitê de remuneração”, nos termos da regu-
lamentação em vigor, encaminhando cópia ao Conselho de Administração e mantendo-o à disposição do Banco Central do Brasil, pelo prazo mínimo 
de 5 anos. Seção VI - Comitê de Riscos. Artigo 24. A Companhia terá um Comitê de Riscos, composto por no mínimo 4 e no máximo 5 membros, 
nomeados e destituíveis pelo Conselho de Administração, sem mandato fi xo, podendo ser destituídos a qualquer tempo, devendo, contudo, permane-
cer em seus respectivos cargos até a posse de seus substitutos. Artigo 25. O Comitê de Riscos reunir-se-á trimestralmente e terá, além das previstas 
em lei ou regulamento, as seguintes atribuições: (i) propor, com periodicidade mínima anual, recomendações ao Conselho de Administração da Com-
panhia, sobre os assuntos de que trata o art. 48, inciso II da Resolução 4.557/17 do Conselho Monetário Nacional; (ii) avaliar os níveis de apetite por 
riscos fi xados na RAS (Declaração de Apetite por Risco) e as estratégias para o seu gerenciamento, considerando os riscos individualmente e de forma 
integrada; (iii) supervisionar a atuação e desempenho do CRO (Diretor de Gerenciamento de Riscos); (iv) supervisionar a observância, pela Diretoria da 
Companhia, dos termos previstos na RAS (Declaração de Apetite por Risco); (v) avaliar o grau de aderência dos processos da estrutura de gerenciamen-
to de riscos às políticas estabelecidas; (vi) manter registros de suas deliberações e decisões. Capítulo V - Do Conselho Fiscal. Artigo 26. O Con-
selho Fiscal da Companhia será composto de 3 membros e igual número de suplentes, todos eleitos pela Assembleia Geral, reeleição sendo permitida, 
e funcionará tão somente nos exercícios fi scais em que for instalado a pedido dos acionistas, na forma da lei, quando se fi xará sua remuneração, res-
peitado o limite mínimo legal. § único. Nos casos de confl ito de interesse, ausência ou vacância, os membros efetivos do Conselho Fiscal serão subs-
tituídos pelos suplentes por ordem de idade a começar pelo mais idoso. Capítulo VI - Da Ouvidoria. Artigo 27. A Companhia terá uma Ouvidoria, 
de caráter permanente, composta de um membro da Diretoria e um Ouvidor. Artigo 28. A Ouvidoria terá as seguintes atribuições: (i) receber, regis-
trar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem 
solucionadas pelo atendimento habitual; (ii) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas de-
mandas e das providências adotadas; (iii) informar aos clientes sobre o tempo previsto para uma resposta fi nal, observando o prazo previsto na legis-
lação e regulamentação aplicáveis; (iv) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos clientes, dentro do prazo previsto na legislação e regula-
mentação aplicáveis; (v) propor à Diretoria medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das recla-
mações recebidas; e (vi) elaborar e encaminhar à auditoria interna da Companhia e à Diretoria relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação 
da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata o inciso (v) acima, dentro do prazo previsto na legislação e regulamentação aplicáveis. Artigo 29. 
O Ouvidor será nomeado pelo Diretor responsável pela Ouvidoria para um mandato de 12 meses, sendo permitida reeleição. Para sua nomeação, o Ou-
vidor deverá atender os seguintes requisitos: (i) não poderá ter outro cargo ou desempenhar outra atividade na Companhia; e (ii) deverá passar em um 
exame de certifi cação organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica para avaliar atividades/serviços de ouvidoria. § 1. O Diretor respon-
sável pela Ouvidoria poderá destituir o Ouvidor a qualquer tempo caso o mesmo descumpra quaisquer das atribuições previstas no Artigo 28, nomean-
do novo Ouvidor imediatamente mediante comunicação ao Banco Central do Brasil, pelos meios específi cos. § 2. Não obstante o acima exposto, o Di-
retor responsável pela Ouvidoria poderá substituir o Ouvidor a qualquer tempo, em caso de licença, afastamento temporário ou qualquer outro moti-
vo que impeça o Ouvidor atual de exercer suas atividades, nomeando novo Ouvidor imediatamente mediante comunicação ao Banco Central do Bra-
sil, pelos meios específi cos. Artigo 30. A Companhia deverá: (i) criar e manter condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria; e (ii) asse-
gurar o acesso da Ouvidoria a todas as informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, atendendo a quais-
quer requisições de informações e documentos feitas pela Ouvidoria. Capítulo VII - Das Demonstrações Financeiras, Lucros e sua Aplicação. 
Artigo 31. O exercício fi scal, coincidente com o ano civil, encerra-se no dia 31 de dezembro. Artigo 32. Em 30 de junho e 31 de dezembro de cada 
ano serão elaboradas as Demonstrações Financeiras, observadas as disposições legais vigentes. § 1. O lucro líquido apurado, após deduções legais, 
terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. § 2. Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual obri-
gatório não inferior a 30% do lucro líquido do exercício ajustado pelas importâncias destinadas à constituição das reservas legal e de incentivos fi s-
cais e à formação ou reversão da reserva para contingências. § 3. Não haverá distribuição de dividendos caso seja verifi cada uma incompatibilidade 
com a situação fi nanceira da Companhia, inclusive se a administração julgar que tal distribuição possa prejudicar a liquidez mínima desejável para a 
Companhia ou não atenda aos requisitos mínimos de Basileia. § 4. O saldo remanescente do lucro líquido ajustado, se houver, terá a aplicação que lhe 
destinar a Assembleia Geral Ordinária, por proposta do Conselho de Administração, observadas as disposições legais atinentes à matéria, podendo ser 
100% destinado à Reserva de Lucros Estatutária, visando garantir meios fi nanceiros para a operação da Companhia, bem como garantir recursos para 
pagamento de dividendos, inclusive na forma de juros sobre o capital próprio ou suas antecipações. O saldo desta reserva, somado aos saldos das de-
mais reservas de lucros, excetuadas eventuais reservas de lucros a realizar e reservas para contingências, não poderá ultrapassar o limite de 100% do 
capital social integralizado. Caberá à Assembleia Geral deliberar acerca da destinação do valor que ultrapasse o limite em questão, podendo ocorrer a 
distribuição do valor excedente, sua utilização para aumento do capital social ou outra destinação a ser aprovada, nos termos da legislação em vigor. 
§ 5. O Conselho de Administração poderá, nos termos do Artigo 204 da Lei nº 6.404/76 e “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária, autorizar o 
levantamento de balanços intercalares sempre no último dia útil de cada mês, e distribuir dividendos intermediários à conta de resultados desses ba-
lanços, sempre em consonância dos dispositivos legais vigentes. § 6. O Conselho de Administração poderá determinar distribuição de juros sobre o ca-
pital próprio aos acionistas da Companhia, de forma proporcional e individualizada, sujeitas às limitações e em conformidade com o que vier a dispor 
a legislação aplicável, em substituição total ou parcial dos dividendos obrigatórios ou intermediários. Os valores pagos aos acionistas a títulos de ju-
ros sobre o capital próprio, após a dedução do imposto de renda na fonte, serão computados para efeito da apuração do valor do dividendo mínimo 
obrigatório do exercício. Artigo 33. Os dividendos não reclamados no prazo de 05 anos prescrevem a favor da Companhia. Capítulo VIII - Da Dis-
solução e Liquidação. Artigo 34. Promover-se-á a dissolução da Companhia nos casos previstos em lei e atendidas suas determinações, cabendo 
a Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação, elegendo o Liquidante e membros do Conselho Fiscal, que deve funcionar durante o período da 
liquidação. Capítulo IX - Disposições Finais. Artigo 35. A Companhia deverá observar o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede. Quaisquer 
transferências de ações ou quaisquer votos emitidos em Assembleias Gerais ou em reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria que sejam 
contrários aos termos do referido Acordo de Acionistas não serão válidos ou registrados. Em caso de confl ito entre as disposições deste Estatuto So-
cial e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, as disposições de referido Acordo de Acionistas prevalecerão. Artigo 36. Os casos 
não previstos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regidos pelas disposições da Lei nº 6.406/76.” 
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDI-
NÁRIA Nº 20250205 - O Presidente Alex Luiz Pereira, no uso 
de suas atribuições, conforme artigo 25 do Estatuto Social, 
convoca os cooperados da Coopermiti - Cooperativa de Tra-
balho, Produção, Reciclagem e Gestão de Resíduos Sólidos, 
inscrita no CNPJ sob o nº 11.258.736/0001-80, para compare-
cerem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, que se fará realizar 
em sua sede social à Rua João Rudge, 366 - Casa Verde - CEP 
02513-020 - nesta cidade de São Paulo, no dia 22 de feve-
reiro de 2025; em primeira convocação, às 7 horas, com 2/3 
(dois terços) dos seus cooperados; em segunda convocação, 
às 8 horas, com metade mais um dos seus cooperados, ou 
em terceira convocação, às 9 horas, com o mínimo de 20% 
(vinte por cento) do total de cooperados associados. Para 
efeito de quorum o número de cooperados aptos a votar é 
de 24. Serão deliberados os assuntos da Assembleia Geral 
Ordinária, para tratar da seguinte ordem do dia: Prestação 
de contas do exercício de 2024; Destinação das sobras apu-
radas ou rateio das perdas decorrentes da insuiciência das 
contribuições para cobertura das despesas da sociedade; 
Eleição para o Conselho Fiscal; Deliberação sobre o plano 
de trabalho, honorários e investimentos. São Paulo, 05 de 
fevereiro de 2025. Diretor Presidente: Alex Luiz Pereira.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
REUNIÃO GERAL EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS

Na qualidade de sócia quotista administradora da GRESS CAVI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., CNPJ 

31.631.787/0001-13, convoco todos os seus respectivos sócios para Reunião Geral Extraordinária de Sócios 

que se realizará na sede da sociedade à Rua Clodomiro Amazonas nº 442, Bairro Vila Nova Conceição, 
CEP 04537-001, São Paulo, Capital, no dia 14.02.2025 as 9h30, que instalar-se em primeira chamada, com a 

presença de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social e, em segunda, as 10h, com qualquer número em 

cumprimento ao disposto na Cláusula 9ª e seu § 1º, da 3ª Alteração do Contrato Social Consolidado. A reunião 

versará acerca da (i) manifestação do sócio Carlos da Silva Santos Araujo, por meio de seu advogado Dr. Vitor 

Leite, em 29.01.2025, por Whatsapp, de se retirar da sociedade; (ii) deliberar sobre apuração de haveres do socio 

retirante, valor, forma e prazo de pagamento, observando o disposto na Cláusula 16ª e seu parágrafo único e 

Cláusula 12ª e seu parágrafo único, da mesma alteração contratual. São Paulo, 05 de fevereiro de 2025. Solange 
dos Santos Rocha Maciel – Sócia Administradora.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ/ΙΧΕΣΠ 2799/2024

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΧ Ν≡ 8090/2024
ΡΕςΟΓΑ∩℘Ο  DΑ  ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο

Α ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ, εντιδαδε φιλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm φινσ λυχρατιϖοσ, ατραϖσ δο Dεπαρταmεντο δε χοντρατοσ ε 
χοmπρασ δο ΙΧΕΣΠ, σιτυαδο να Αϖενιδα Dρ. Αρναλδο ν≡ 251, Χερθυειρα Χεσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, χοmυνιχα α ΡΕςΟΓΑ∩℘Ο δα ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο 
ρεφερεντε αο ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 2799/2024, παρα χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα να πρεσταο δε 
�ΣΕΡςΙ∩ΟΣ DΕ DΕΣΜΟΝΤΑΓΕΜ Ε ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕ DΟ ΠΕΤ ΧΤ � ΓΕ (ΙΧΕΣΠ Ξ ΠΟΛΟ ΠΑΧΑΕΜΒΥ)�, ϕυντο α εmπρεσα ΤΒΙ ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ 
Ε ΛΟΓΙΣΤΙΧΑ ΙΝΤΕΛΙΓΕΝΤΕ ΛΤDΑ � ΧΝΠϑ. 39.694.681/0001−70 τενδο εm ϖιστα θυε ηουϖε mυδανα νο εσχοπο τχνιχο.
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